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1.	 Introdução.
Os documentos em voga que atualmente 

abordam o desempenho e a produtividade 
no serviço público estão quase todos cen-
trados numa visão fiscalista do orçamento 
e da atuação estatal. Por essa razão, fazem 
referência à suposta necessidade de reduzir 
salários e o número de servidores públicos 
em atuação (PEC 186 e 188; MP 922/2020). 
Para tanto, os documentos defendem uma 
revisão das práticas de avaliação de desem-
penho com a finalidade precípua de opera-
cionalizar e viabilizar a demissão/exone-
ração/desligamento de servidores públicos 
ativos.

Em textos divulgados recentemente pelo 
governo federal e boa parte dos chamados 
“especialistas”, os quais possuem, diga-se 
de passagem, muito respaldo e repercussão 
pelos meios de comunicação, há menções a 
propostas de avaliação regular de desempe-
nho dos servidores para identificar aqueles 
que “entregam tudo que lhes é demanda-
do”, diferenciando-os daqueles que “não o 
fazem da forma ou no ritmo” considerados 

1   A autora agradece os comentários e sugestões de José Celso Cardoso Jr., isentando-o pelos erros e omissões re-
manescentes no texto.

adequados por mecanismos de mensuração, 
via de regra, centrados, primordialmente: i) 
na dimensão individual da atuação estatal, 
proveniente de critérios importados do setor 
privado; e ii) na dimensão da eficiência alo-
cativa do gasto público, como se esta fosse 
a dimensão correta ou exclusiva de gestão e 
avaliação do desempenho no setor público.

Segundo membros da Secretaria Nacional 
de Desempenho de Pessoal, a gestão de de-
sempenho será feita por meio de feedbacks 
constantes e dinâmicas que identifiquem os 
melhores servidores e quais necessitariam 
de melhorias. Caso o funcionário público 
não entregue o esperado, em última instan-
cia, poderá ser exonerado, conforme previs-
to na Constituição, mas sem regulamentação 
atual. Outra informação em voga diz respei-
to ao fato do servidor público ser avaliado 
pela população, de modo que a concessão 
da estabilidade será efetuada se o servidor 
for bem avaliado pelo serviço que presta aos 
respectivos públicos beneficiários das pres-
tações estatais. Não há ainda uma proposta 
formal de reforma, nem de documento que 
institua a avaliação de desempenho nos ter-
mos acima indicados, mas a ideia está for-
temente lançada. Considerando esse cená-
rio, é imperiosa a necessidade de discussão 
acerca dos temas afeitos à gestão e à avalia-
ção de desempenho no contexto do serviço 
público, bem como a apresentação de propo-
sições orientadoras sobre essa questão.

O objetivo deste texto é apresentar defini-
ções, gerar discussões sobre o pensamento 
que norteia a gestão e a avaliação de desem-
penho no serviço público brasileiro e fazer 
proposições sobre as possibilidades de re-
visão e aplicação alternativas de seus usos. 
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Na seção seguinte, apresentam-se conceitos 
e definições básicas sobre avaliação de de-
sempenho. Na seção 3, repete-se o mesmo 
procedimento para tratar da gestão do de-
sempenho. Finalmente, nas seções finais, 
intenta-se uma primeira sistematização de 
questões e proposições alternativas.

2.	 Conceitos e Definições Básicas: 
desempenho, resultados, meritocracia e 
formas de aferição.

Um dos grandes desafios das organiza-
ções públicas é julgar em que medida os 
funcionários (em última instância, cada um 
deles) contribuem para a organização – e 
por extensão para a sociedade – e merecem 
o suporte e o reconhecimento que pode ser 
proporcionado para seus membros. As con-
tribuições e/ou realizações dos membros 
das organizações, no caso, servidores públi-
cos, são denominadas desempenho.

Desempenho é a ação ou conjunto de ações 
observáveis e orientadas a um dado resul-
tado (TORO, 1992, p.1) que não pode ser 
confundido com atributos associados a ele. 
Muitas concepções de desempenho são im-
buídas de confusões entre desempenho e 
atributos pessoais, como: cooperação, ini-
ciativa, responsabilidade e criatividade, que 
podem facilitar, mas que não são o desem-
penho, estando por isso a ele associados. 
Esse conjunto de ações ou comportamentos 
orientados para resultados, no contexto or-
ganizacional, é passível de julgamento do 
quanto são adequados, satisfatórios, aten-
dem ao esperado no contexto da organiza-
ção, contribuem para o alcance de resulta-
dos maiores da organização ou ainda são 
passíveis de recompensas ou atribuições de 
mérito.  Esse julgamento requer a noção de 
padrão de desempenho esperado. 

Para que um padrão de desempenho seja 
alcançado, vários fatores estão concorrendo, 
a saber:

•	 contexto extra-organizacional: situa-
ção econômica do país, oferta de mão-

-de-obra, oferta de empregos, legisla-
ção trabalhista e similares;

•	 características organizacionais: políti-
cas e práticas de gestão e de adminis-
tração de recursos humanos, sistemas 
de recompensas/punições, sistema 
de promoções funcionais e similares, 
mecanismos de controle utilizados na 
organização, relações de poder, clima 
e cultura organizacionais, resultados 
esperados pela organização como um 
todo, atuação gerencial;

•	 ambiente de tarefas: características e 
escopo do trabalho, meios disponíveis 
para atuação na organização, quali-
dade da comunicação com as chefias, 
relacionamento interpessoal do grupo 
de trabalho, competição entre grupos, 
suporte organizacional, adequação do 
ambiente físico, habilidades e equipa-
mentos;

•	 atributos pessoais: fatores intrínsecos 
ao trabalhador como aparência pesso-
al, personalidade, motivações, atitu-
des, idade, conhecimentos, sexo, es-
colaridade, estilo cognitivo e demais 
características do trabalhador etc.

Os procedimentos usados para julgar e 
aferir se o desempenho do indivíduo atende 
ao que se espera dele e ao que a organiza-
ção precisa para alcançar seus resultados e 
sua sobrevivência são regularmente chama-
dos de avaliação de desempenho. Uma das 
grandes questões subjacentes às propos-
tas de avaliação de desempenho são quais 
as bases, critérios e parâmetros sociais ou 
organizacionais serão usados para julgar 
esse conjunto de comportamentos e ações 
orientados para resultados. Esses critérios, 
padrões e parâmetros são socialmente cons-
truídos e imbuídos de todos os possíveis vie-
ses de julgamento social. Numa abordagem 
mais ampla, os sistemas de avaliação de de-
sempenho – SAD – consistem em conjunto de 
normas e procedimentos que possibilitam o 
diagnóstico e a gestão de desempenho e for-
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necem informações para outros sistemas de 
gestão de pessoas.  Assim como o desempe-
nho, os SADs podem ter seu funcionamento 
influenciado por variáveis pertencentes ao 
ambiente extra-organizacional, ambiente 
intra-organizacional e ambiente de tarefas. 
Fatores externos à organização, tais como a 
situação de mercado, a cultura da nação, va-
lores e normas sociais etc. podem limitar a 
atuação dos avaliadores quanto a propostas 
de desenvolvimento funcional e de progres-
são funcional. 

Em termos de objeto da avaliação de de-
sempenho, os métodos de avaliação geral-
mente enfatizam a dimensão comporta-
mental como definidor do desempenho, 
mensurando essas ações em termos do seu 
grau de proficiência, nível de contribuição 
em relação aos objetivos da unidade ou or-
ganizacionais etc. Uma outra implicação da 
definição comportamental de desempenho 
diz respeito a sua diferenciação frente a ou-
tros termos como resultado e eficiência (SON-
NENTAG, 2002) O resultado diz respeito às 
consequências do desempenho. A eficiência 
diz respeito ao julgamento do resultado do 
desempenho em que são postas ações por 
parte dos indivíduos ou grupos que geram 
modificações no ambiente, nas pessoas, nas 
coisas. Essa avaliação da eficiência perpas-
sa todos os processos humanos de intera-
ção social e criação de sentidos, mediados 
por dispositivos organizacionais, o que gera 
inúmeros parâmetros, nem sempre objeti-
vos, de avaliação individual. 

Outra implicação da avaliação diz respei-
to à identificação de quais comportamentos 
são capazes de gerar resultados relevantes 
para a organização. Para facilitar o proces-
so, muitas vezes existe a opção de não ava-
liar o desempenho na perspectiva compor-
tamental ou de ações. A opção é por avaliar 
o resultado desse desempenho, na medida 
em que tais comportamentos são – ou deve-
riam ser – intrinsecamente orientados para 
resultados. Contudo, o resultado nem sem-
pre fornece uma perspectiva individual da 

ação, mascarando diferenças de contribui-
ções e prejudicando a aferição de mérito. Há 
ainda a dificuldade de aferição de resulta-
dos individuais em atividades e processos 
de trabalho cujo resultado é inerentemen-
te coletivo. Pela avaliação da autora, nesse 
caso, corre-se o risco de esvaziamento da 
ação individual e seus resultados, conside-
rando processos de trabalho cujo resultado 
depende de uma grande conexão de ações 
envolvendo vários indivíduos em momentos 
diferenciados. 

Assim, é importante frisar que a men-
suração dos comportamentos não deve 
desconsiderar os resultados na medida em 
que a díade comportamento-resultado é 
que fornece o escopo do que é alcançado no 
contexto organizacional. Além disso, é preci-
so diferenciar bem os comportamentos e/ou 
ações realizados de atributos ou caracterís-
ticas pessoais que favorecem um desempe-
nho adequado. Por exemplo, um indicador 
de avaliação denominado disciplina parece 
mais descrição de característica ou atributo 
pessoal que necessariamente uma descrição 
de comportamentos observáveis. 

Outra ideia que está diretamente associa-
da à avaliação de desempenho é o conceito 
de mérito – avalia-se para atribuir mérito 
àqueles que apresentam contribuições di-
ferenciadas, dentro ou acima do esperado e 
tomam-se outras medidas com aqueles que 
não o são. A meritocracia requer que seja 
válido o princípio consagrado nas organiza-
ções modernas de que toda e qualquer ação 
de avaliação das pessoas, além do processo 
de distribuição de recompensas, devem ser 
orientadas pelo seu desempenho na reali-
zação das tarefas que lhes foram alocadas. 
Uma situação inicial que garante uma igual-
dade de oportunidades para todos é exigida 
com base em critérios e regras previamente 
estabelecidas e conhecidas de todos os par-
ticipantes. As diferenciações que resultarem 
desse momento inicial são interpretadas 
como consequência do conjunto de habilida-
des e talentos de cada um, medido por meio 
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de sistemas de avaliação de desempenho 
(BARBOSA, 2014).

Alguns advogam que existem propostas 
para implantar uma cultura de meritocra-
cia e responsabilização no contexto do ser-
viço público brasileiro. Há uma admissão 
implícita de que, embora existam sistemas 
de avaliação de desempenho, as pessoas jul-
gam que não existe uma meritocracia fun-
cionando no contexto nacional. Se existis-
sem princípios meritocráticos refletidos nas 
práticas organizacionais, não haveria neces-
sidade de se demandar a sua implantação. 
(BARBOSA, 2014). 

Existem pensamentos correntes no con-
texto das organizações brasileiras, princi-
palmente nas do setor público: o discurso 
meritocrático e o antimeritocrático. O cerne 
do discurso meritocrático reside na impor-
tância atribuída ao valor do reconhecimen-
to dos resultados individuais para o alcance 
dos resultados da organização. A promoção 
de injustiças, a acomodação, a desmoraliza-
ção das cobranças, a insatisfação, o desestí-
mulo e a inobservância dos planejamentos 
previstos nas organizações são considerados 
decorrentes da falta de reconhecimento 
e da premiação indevida às atuações dos 
membros organizacionais. Os indivíduos 
são recompensados por fazer mais e me-
lhor com recompensas pecuniárias, mas 
também simbólicas. As pessoas sentem-se 
recompensadas pelos esforços despendidos 
e gratificadas pelo seu reconhecimento pú-
blico no âmbito organizacional e fora dele 
(BARBOSA, 2014).

O discurso antimeritocrático se caracte-
riza pela construção social de que valores 
meritocráticos seriam uma ameaça externa 
trazida pelo neoliberalismo e um tipo de 
imposição cultural. A meritocracia é vista 
como desagregadora do ambiente de traba-
lho, pois estabelece a competição e troca de 
quantidade por qualidade. A meritocracia 
seria responsável pela cobrança maior de 
resultados e desempenho dos funcionários. 
A responsabilização dos indivíduos é rejei-

tada numa argumentação em que parte das 
razões pelos resultados recai sobre fatores 
externos ao sujeito, envolvendo desde a ge-
rência direta ao governo da ocasião, todos 
responsáveis por fornecerem os instrumen-
tos necessários para que o trabalho seja re-
alizado de maneira satisfatória (BARBOSA, 
2014).

Para muitos, a implantação de uma 
cultura meritocrática, centrada em va-
lores que ressaltem a contribuição das 
pessoas, é a solução imaginada para o 
aumento dos resultados organizacionais e 
a sobrevivência da organização. A forma de 
se alcançar os resultados organizacionais é 
estabelecer com clareza e cobrar as entregas 
dos funcionários, com base no que foi 
previamente planejado e acordado com su-
periores, além de alinhar os resultados in-
dividuais com o planejamento estratégico 
da organização. O cerne do pensamento que 
defende o desenvolvimento de uma “cultura 
organizacional com valores de meritocracia” 
é a reformulação do sistema de avaliação de 
desempenho como condição fundamental 
nesse processo de implantação da merito-
cracia. 

Considerando a reformulação como central 
nesse processo de avaliar e julgar o desem-
penho, duas questões centrais são levanta-
das pela pesquisa na área e pelas deman-
das práticas da atuação. Primeiro, tornar as 
metas as mais objetivas e mensuráveis. Se-
gundo aspecto enfatiza a articulação entre o 
trabalho que se realiza e a sua contribuição 
para o resultado final da organização (BAR-
BOSA, 2014).

Aqueles que criticam a valorização da me-
ritocracia advogam que a meritocracia pode 
reforçar exclusões e injustiças, especial-
mente em situações como a brasileira, de 
muitas heterogeneidades e desigualdades 
prévias, arraigadas na estrutura social. Em 
virtude disso, de acordo com Cardoso Jr. e 
Pires (2020), o critério weberiano-merito-
crático de seleção de quadros permanentes 
e bem capacitados (técnica, emocional e mo-
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ralmente) para o Estado dependeria de con-
dições objetivas ainda longe das realmente 
vigentes no Brasil, quais sejam: ambiente 
geral de homogeneidade econômica, repu-
blicanismo político e democracia social. 
Apenas diante de tais condições é que, ideal-
mente, o critério meritocrático conseguiria 
recrutar as pessoas mais adequadas (técni-
ca, emocional e moralmente), sem viés do-
minante ou decisivo de renda, da posição 
social e/ou da herança familiar ou influên-
cia política (CARDOSO Jr.; PIRES, 2020).

De qualquer forma, é importante salientar 
que, caso os valores característicos da me-
ritocracia não existam no ambiente organi-
zacional brasileiro, existem critérios para 
atribuição de recompensas que sinalizam 
as formas de ascensão profissional e ganhos 
advindos da relação de trabalho. Embora 
possa não existir uma valorização da meri-
tocracia, recompensas em termos de cargos, 
pecúnia, prêmios e reconhecimento profis-
sional são distribuídas. O que precisa estar 
claro são quais critérios são usados nessa 
distribuição e se eles são considerados jus-
tos. Muitas vezes a demonstração de fideli-
dade é bastante recompensada em grupos 
de trabalho. Assim, não se pode dizer que 
não existem critérios. É necessário avaliar 
se recompensar os que contribuem mais e 
melhor é a maneira considerada justa entre 
todos os funcionários. Outros critérios de 
justiça também podem ser considerados, 
como o da igualdade ou necessidade, por 
exemplo. 

3.	 A Gestão do Desempenho.
Considerando as dificuldades inerentes 

ao exercício da avaliação de desempenho 
no contexto organizacional, muitos auto-
res ampliaram a proposta para o conceito 
de gestão do desempenho (BRANDÃO; GUI-
MARÃES, 2001). A gestão do desempenho 
compreende o conjunto de atividades cujo 
objetivo é elevar o nível de desempenho de 
um indivíduo, grupo e da própria organiza-
ção, enquanto a avaliação de desempenho 

reúne os mecanismos usados para identifi-
car o nível de desempenho de determinada 
pessoa ou grupo (DENISI, 2000). A gestão de 
desempenho está preocupada com o proces-
so e, neste caso, a avaliação de desempenho 
consiste em uma etapa e pode viabilizar a 
realização de uma apreciação sistematizada 
da execução das tarefas, das responsabilida-
des, dos resultados e do desempenho do in-
divíduo, dependendo do método. De acordo 
com Brandão e Guimarães (2001, p.12): 

(...) a gestão de desempenho faz parte 
de um processo maior de gestão organi-
zacional, uma vez que permite rever es-
tratégias, objetivos, processos de traba-
lho e políticas de recursos humanos, entre 
outros, objetivando a correção de desvios 
e dando sentido de continuidade e sus-
tentabilidade à organização. 

A avaliação do desempenho e o gerencia-
mento de desempenho são tópicos clara-
mente relacionados, mas não são idênticos. 
A avaliação de desempenho refere-se a um 
processo formal pelo qual os funcionários 
são avaliados por algum avaliador (geral-
mente um supervisor) que avalia o desem-
penho do funcionário em um determinado 
conjunto de dimensões, atribui uma pontu-
ação a essa avaliação e geralmente informa 
o funcionário de sua classificação formal. 
As organizações normalmente podem base-
ar parcialmente uma variedade de decisões 
relativas ao funcionário nessa classificação.

Por sua vez, o gerenciamento de desem-
penho refere-se a grande variedade de ativi-
dades, políticas, procedimentos e interven-
ções projetadas para ajudar os funcionários 
a melhorar seu desempenho. Esses progra-
mas começam com avaliações de desempe-
nho, mas também incluem feedback, esta-
belecimento de metas e treinamento dos 
avaliadores e avaliados, além de sistemas 
de recompensa. Em outra perspectiva mais 
ampla, a gestão do desempenho pode ser 
definida como “um processo contínuo de 
identificação, medição e desenvolvimento do 
desempenho de indivíduos e equipes e alinha-
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mento do desempenho com os objetivos estra-
tégicos da organização” (AGUINIS, 2013, p. 
2). Portanto, os sistemas de gerenciamento 
de desempenho começam com a avaliação 
de desempenho como um ponto de partida 
e, em seguida, se concentram em melhorar o 
desempenho individual de maneira consis-
tente com os objetivos estratégicos e com o 
objetivo final de melhorar o desempenho da 
empresa (AGUINIS; PIERCE, 2008).

Tendo em perspectiva a noção de proces-
so, o objetivo da avaliação deve estar dire-
tamente associado à gestão do desempenho 
como momento de um mecanismo que con-
tribui para:

•	 o planejamento e estabelecimento de 
expectativas, metas e padrões de de-
sempenho acordados entre chefes, pa-
res e subordinados;

•	 o monitoramento e acompanhamento 
do desempenho enquanto expressão 
das competências do empregado;

•	 a realização de um diagnóstico dos as-
pectos que interferem (positiva ou ne-
gativamente) no desempenho.

Todo esse processo ocorre para assegurar 
o alcance dos resultados planejados (ODE-
LIUS, 2000): “O desempenho pode ser ana-
lisado em diferentes níveis – organizacional, 
de equipes e individual –, os quais são inter-
dependentes e se influenciam mutuamente.” 
Além disso, “no processo de gestão de de-
sempenho, há a necessidade de estabeleci-
mento de múltiplos avaliadores como parte 
do processo e possibilidade de redução de 
injustiças causadas por vieses de avaliação. 
Assim, o processo envolveria várias fases, 
com presença de mais de um avaliador e ado-
ção da perspectiva de subsidiar a atuação de 
gestores e equipes de trabalho no dia a dia de 
trabalho.” 

Muitos autores apontam a inexistência de 
uma teoria que fundamente as ações para 
gestão e avaliação do desempenho (SCHLEI-
CHER; BAUMANN; SULLIVAN;YIM, 2019) e 

propõem debates recentes sobre a necessida-
de ou não de gestão de desempenho formal 
(ADLER et al., 2016). Para se considerar os 
efeitos desse tipo de intervenção no ambien-
te organizacional, é necessário considerar o 
contexto em que a avaliação será́ realizada e 
uma série de fatores inter-relacionados que 
determinam o sucesso do processo. Contu-
do, em recentes revisões de literatura, “não 
está claro que a gestão do desempenho leve a 
organizações mais eficazes. Identificar como 
(se é que existe) a qualidade e a natureza 
dos programas de avaliação de desempenho 
contribuem para a saúde e o sucesso das or-
ganizações é uma prioridade crítica” (DENI-
SI; MURPHY, 2017, p. 429). 

O contexto social tem efeitos importantes 
sobre o processo da avaliação de desempe-
nho e a ideia de efetividade da avaliação de 
desempenho deve incluir análise das carac-
terísticas e qualidade dos procedimentos 
elencados, a influência de variáveis como 
cultura organizacional, estratégia de gestão 
de pessoas, estilo de atuação dos gestores, 
o efeito das condições econômicas, do am-
biente externo, análise das reações dos ava-
liados e feedback sobre os resultados das 
avaliações.

Os fatores que influenciam o processo de 
avaliação de desempenho são classificados 
em distais e proximais. Os fatores distais são 
contextuais e abrangem: fatores econômicos 
externos, avanços tecnológicos, composição 
e formação da força de trabalho, cultura da 
sociedade a qual pertence a organização. Os 
fatores proximais se referem àqueles que 
têm impacto direto na maneira como o pro-
cesso de avaliação de desempenho é condu-
zido, incluindo itens como relacionamento 
entre avaliador e avaliado. As variáveis pro-
ximais estruturais estão relacionadas com 
a configuração, procedimentos ou compo-
sição da avaliação e incluem itens como di-
mensões e critérios de avaliação, frequência 
de realização, treinamento específico para 
avaliação, documentação utilizada, entre 
outros (LEVY; WILLIAMS; 2004).  
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3.1 Deficiências, dificuldades e expe-
riências de avaliação de desempenho no 
setor público: o problema dos usos da 
avaliação.

O dilema do setor público com os sistemas 
de avaliação de desempenho remonta há 
pelo menos três décadas, na medida em que 
as primeiras diretrizes para sua aplicação fo-
ram instituídas em 1936 (Lei n. 284/1936). 
Até 1995 foram regulamentados, no míni-
mo, três outros sistemas de avaliação (1966, 
1977 e 1980), mas os resultados alcançados 
têm sido bastante questionados, atrelados 
a pouco uso dos conhecimentos adquiridos 
sobre o assunto para a estruturação dos no-
vos sistemas (OCDE, 2010). 

O documento da Reforma do Estado, com 
a EC (Emenda Constitucional) n. 19/98 atri-
bui à avaliação de desempenho o caráter de 
instrumento para identificar a insuficiência 
de desempenho para fins de perda de cargo 
público. Nos anos 1990/2000, a associação 
do mecanismo de avaliação de desempenho 
com a distribuição de ganhos pecuniários 
foi bastante enfatizada (ODELIUS; SANTOS; 
2007), mas, a partir de 2002, a avaliação de 
desempenho individual vincula-se a metas 
institucionais, rompendo prática anterior 
associada aos ganhos individuais de pro-
gressão, promoção ou recebimento de grati-
ficação. 

Em 2010, o governo federal resolveu edi-
tar norma padronizadora (o Dec. Fed. n. 
7.133/10) com objetivo de fornecer um efe-
tivo norte às futuras iniciativas. Anterior-
mente, as avaliações enfatizaram critérios 
como “pontualidade, assiduidade, capacida-
de, eficiência, espírito de colaboração, ética 
profissional, compreensão dos deveres e qua-
lificação para o desempenho profissional” 
para promoção na carreira dos servidores. 
Tais critérios relacionados a traços disposi-
cionais que, a priori, deveriam ser ineren-
tes aos servidores e não objeto de avaliação 
para fins de promoção (ODELIUS, 2000).

Alguns pesquisadores identificaram pro-

blemas na associação entre avaliação de 
desempenho e distribuição de gratificações, 
em particular o efeito negativo da distribui-
ção forçada de resultados da avaliação para 
fins de premiação. Esse efeito consistia na 
falta de justiça na realização da avaliação; 
na existência de rodízio entre os servidores 
que seriam avaliados positivamente ou me-
dianamente; na inexistência do desempe-
nho efetivamente observado, de modo a não 
prejudicar a remuneração a médio e longo 
prazos; no peso da parcela variável (gratifi-
cação) no total da remuneração; na falta de 
feedbacks aos envolvidos; e no despreparo 
dos avaliadores (ODELIUS; SANTOS, 2007). 
A partir da análise da política de recursos 
humanos adotada no período 1995-2002, o 
governo federal identificou – em 2002 – as 
seguintes demandas para tornar efetivo o 
uso da avaliação de desempenho: 

•	 necessidade de realização de estudos 
mais estruturados para se avaliar o im-
pacto das gratificações no desempenho 
individual e dos órgãos e na motivação 
dos servidores; 

•	 necessidade de vinculação dos resulta-
dos da avaliação ao programa de capa-
citação; 

•	 aperfeiçoamento das metodologias 
para definição, ajustes e aferição das 
metas institucionais; 

•	 aperfeiçoamento das metodologias 
para definição, acompanhamento e afe-
rição do desempenho individual; e 

•	 desenvolvimento e capacitação dos res-
ponsáveis por equipes em processos 
avaliativos (BRASIL, 2002, p. 84).

Cabe ressaltar que as recomendações fei-
tas pelo documento indicado não foram 
alcançadas pela grande maioria dos ór-
gãos públicos (OCDE, 2010). A Lei Fed. n. 
11.784/08 reestruturou o Plano de Cargos 
do Poder Executivo e instituiu a gratificação 
de desempenho por meio da Avaliação de 
Desempenho Individual – ADI. A avaliação 
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de desempenho no serviço público federal, 
foi novamente regularizada pelo Decreto 
n. 7.133/2010 que estabelece procedimen-
tos gerais para os processos avaliativos de 
desempenho, indicando diretrizes para o 
pagamento das respectivas gratificações de 
desempenho aos servidores do Poder Execu-
tivo Federal. O referido Decreto dispõe que 
as avaliações deveriam ser utilizadas como 
instrumento de gestão, cuja perspectiva é a 
identificação de aspectos do desempenho 
que possam ser melhorados por meio de 
treinamentos, capacitação e do aperfeiçoa-
mento profissional (BRASIL, 2010). 

Partindo da constatação de que o sistema 
de avaliação de desempenho processado nas 
instituições federais não cumpre o papel a 
que se destina, na medida em que prêmios 
de desempenho passaram a fazer parte do 
salário regular dos servidores, vários docu-
mentos ressaltam a perda do significado ori-
ginal de recompensa ao desempenho consi-
derado excepcional (OCDE, 2010). Esforços 
foram empenhados na promoção da ava-
liação de desempenho individual no servi-
ço público, contudo, a sua prática enfrenta 
desafios e resistências oriundos de uma cul-
tura organizacional dissociada da implan-
tação de rotinas de aferição de desempenho 
mais efetivas (BERGUE, 2010). 

Um dos problemas relacionados aos meca-
nismos de avaliação diz respeito aos crité-
rios. As pesquisas mostram que os sistemas 
de avaliação que funcionam partem de crité-
rios claros e mensuráveis que sustentam tal 
avaliação (ADLER et al., 2016). Os critérios 
deveriam ser, idealmente, mensuráveis e 
condicionados a um planejamento e obser-
váveis como mecanismo para minimizar os 
efeitos da subjetividade na avaliação e per-
mitir uma associação entre o individual e 
os propósitos organizacionais. Em muitas 
situações, especialmente relacionadas às 
instituições públicas, muitos aspectos po-
dem ser de difícil mensuração, mas existe 
a necessidade de evitar a subjetividade no 
processo avaliativo e de garantir um proces-

so justo e que responda aos propósitos para 
o qual foi instituído. A subjetividade pode 
ser amenizada por meio de um planejamen-
to estratégico e sistemático que considere a 
definição dos critérios de avaliação de for-
ma objetiva e observável, estabelecidos em 
conjunto com os envolvidos no processo, o 
que diminuiria as chances de a percepção 
do avaliador interferir no momento da ava-
liação (CAETANO, 1996). 

De acordo com os documentos elaborados 
no âmbito da legislação de avaliação de de-
sempenho no Brasil, os critérios deveriam 
refletir as competências do servidor aliadas 
ao cumprimento das metas de desempenho 
individual e institucional (texto do Decreto 
n. 7.133/2010 – Brasil, 2010) e sua defini-
ção pressupõe analisar as peculiaridades 
das carreiras ou grupos de carreiras. Contu-
do, a subjetividade dos critérios, que sempre 
existirá em algum nível, não responde sozi-
nha pelos problemas nos sistemas de avalia-
ção de desempenho. A literatura a respeito 
do tema aponta diversos outros problemas 
na operacionalização de sistemas de avalia-
ção de desempenho no setor público: 

•	 uso de indicadores comportamentais 
para avaliação com falta de conexão 
entre avaliação de desempenho indivi-
dual e avaliação institucional; 

•	 uso de indicadores de desempenho 
com definições vagas e relacionadas a 
traços individuais; 

•	 falta de instrumentos e procedimentos 
sistemáticos que permitam uma análi-
se do desempenho dos servidores;

•	 definição de indicadores de desempe-
nho para avaliação com base em cargos 
genéricos e não no trabalho realizado; 

•	 não uso de indicadores de desempenho 
relacionados a produtos identificáveis 
ou resultados da execução das tarefas 
dos postos de trabalho; 

•	 uso de um único método de avaliação 
para diferentes grupos de cargos ou 
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exagero no uso de múltiplos formu-
lários; 

•	 presença de medidas de desempenho 
satisfatório e insatisfatório definidas 
de maneira intuitivas sem discussão 
ou envolvimento dos ocupantes dos 
cargos; 

•	 uso de avaliações gerais para compara-
ção de desempenho que não permitem 
distinguir os diferentes níveis de de-
sempenho apresentado pelo avaliado 
em cada uma das dimensões compo-
nentes dos postos de trabalho; 

•	 durante o processo de avaliação, não 
consideração de variáveis do contexto 
em que o trabalho é realizado e que in-
fluenciam o desempenho; 

•	 inadequação da periodicidade do mo-
nitoramento e do acompanhamento do 
desempenho (período de tempo entre o 
desempenho e a avaliação muito curto 
ou muito longo); 

•	 desenvolvimento de sistemas de ava-
liação que desconsideram o contexto 
de trabalho, a natureza e as condições 
para realização do trabalho; 

•	 resistências e descrenças quanto à ava-
liação/insatisfação por parte dos servi-
dores; 

•	 falta de preparo de avaliadores e ava-
liados para utilizar o sistema de avalia-
ção; 

•	 falta de comunicação e/ou comunica-
ção deficiente entre avaliadores e ava-
liados; 

•	 falta de tempo do avaliador para acom-
panhar o desempenho e conhecer os 
empregados; 

•	 inexistência de clara decisão política 
da diretoria sobre a necessidade de al-
gum processo formal de avaliação; 

•	 avaliação baseada somente em único 
julgamento (por exemplo, da chefia); 

•	 predominância de erros nas avaliações: 
leniência, halo, tendência central, 
severidade, similaridade e contraste 
(ODELIUS, 2000).

De maneira geral, o problema mais con-
tundente dos sistemas de avaliação e ges-
tão do desempenho diz respeito a propó-
sitos e usos inadequados do sistema e de 
seus resultados. Os usos apontados para a 
avaliação de desempenho têm sido o forne-
cimento de informações relevantes para: 
identificação de necessidades de treinamen-
to e desenvolvimento; decisões relativas a 
aumento de salários; recomendações para 
promoções, transferências, demissões, etc.; 
identificação de talentos a serem desenvol-
vidos no avaliado; feedback sobre o desem-
penho e identificação de aspectos que estão 
interferindo no desempenho do empregado; 
definição de planos de ação para melhoria 
do desempenho considerado insuficiente ou 
inadequado. Alguns dos usos da avaliação 
de desempenho são mais freqüentes do que 
outros. O uso da avaliação para a definição 
de aumentos salariais é muito mais frequen-
te quando comparado com propósitos mais 
adequados como a identificação de aspectos 
que estão interferindo no desempenho do 
empregado e a definição de planos de ação 
para superá-los, que são menos utilizados 
(ODELIUS, 2000). 

O grande problema dos usos da avaliação 
remete a conflitos e objetivos que não pro-
movem o sucesso do processo, na medida 
em que podem facilitar reações de boicote e 
descrédito por parte daqueles que serão sub-
metidos aos procedimentos. As avaliações 
de desempenho são frequentemente usa-
das por várias razões e essas razões podem 
levar a objetivos conflitantes de avaliação. 
Os objetivos declarados ou subliminares co-
nhecidos dos sistemas de avaliação e gestão 
de desempenho direcionam o julgamento 
do avaliador, direcionam o teor das infor-
mações procuradas, e como essas informa-
ções são usadas para tomar decisões. Por 
exemplo, a meta do avaliador no momento 
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da avaliação (demitir empregados) afeta os 
resultados da avaliação, bem como os graus 
de fidedignidade e confiabilidade adota-
dos durante a execução dos procedimentos 
(ODELIUS, 2000). 

A avaliação de desempenho foi aplicada no 
setor público, principalmente por necessi-
dade do cumprimento de uma determinação 
legal e/ou, também, com objetivos voltados 
mais à progressão na carreira e distribuição 
de pecúnia, numa ótica pretensamente me-
ritocrática (BARBOSA, 2010). É importante 
questionar em que medida os reais objetivos 
da avaliação de desempenho estariam sen-
do alcançados, pois os resultados obtidos 
nem sempre são utilizados pelas institui-
ções para melhorá-las como um todo (DE-
NISI; MURPHY, 2017). Mesmo com perspec-
tivas de melhoria de desempenho descritas 
nos decretos, as avaliações funcionam como 
cumprimento de obrigações legais, meca-
nismos de distribuição de pecúnia e respal-
do para o discurso de valorização do servi-
dor. Uma outra lacuna diz respeito ao fato 
de as pessoas que participam da avaliação 
desconhecem, via de regra, seus reais objeti-
vos, situando-os, muito mais, como algo que 
serve de parâmetro para aumentos salariais 
(BARBOSA, 2010). 

A incompatibilidade entre objetivos ocor-
re provavelmente quando sistemas de ava-
liação ou gestão de desempenho permitem 
que os indivíduos sejam avaliados de acor-
do com critérios muito diferentes e tendo 
objetivos muitas vezes incompatíveis (por 
exemplo, proporcionar aumentos salariais, 
alavancar os resultados da organização, re-
alocação de servidores, etc.). A percepção do 
uso de diferentes critérios de avaliação por 
parte dos avaliados pode levar à insatisfa-
ção quanto ao sistema e à organização, além 
de gerar conflitos entre avaliadores e avalia-
dos, situações essas que, provavelmente, le-
varão ao fracasso do sistema. Existe o ques-
tionamento de que um mesmo sistema de 
avaliação possa conciliar e obter resultados 
válidos para diferentes objetivos propostos. 

E permanece a pergunta: em que medida, 
as pessoas não realizam pactos de lealda-
de, sobrevivência e proteção para que pos-
sam ter ganhos salariais e sofrerem menor 
represália por ineficiências organizacionais 
causadas por fatores externos à atuação do 
próprio servidor e sua equipe? 

Uma questão que parece consensual na li-
teratura é que o foco da comparação intra 
e entre indivíduos deve ocorrer a partir de 
parâmetros objetivos e voltados ao trabalho. 
Ao assumir desempenho como a ação ou 
conjunto de ações observáveis, orientadas 
a um dado resultado e a avaliação de 
desempenho como conjunto de normas e 
procedimentos que possibilita o diagnóstico 
e a gestão de desempenho, fornecendo in-
formações para outros sistemas de adminis-
tração de pessoas, muitos assumem que o 
foco é o trabalho e as comparações a serem 
feitas devem estar pautadas no trabalho e 
seus resultados (ODELIUS, 2000).

Seria possível comparar resultados em 
diferentes postos de trabalho, uma vez que 
os critérios e os objetivos de desempenho 
são estabelecidos para cada empregado ou 
contexto específico de trabalho? Pode ocor-
rer, por exemplo, que as metas e padrões de 
desempenho estabelecidos pelas chefias e 
empregados ocupantes de um mesmo car-
go em diferentes áreas sejam diferentes, o 
que dificulta a comparação de resultados. 
Esse tipo de comparação pode ser possível 
quando se estabelecem parâmetros para ní-
vel de alcance de resultados diferentes con-
siderando diferentes contextos de trabalho. 
Na verdade, em quaisquer circunstâncias, 
o parâmetro para comparação de desempe-
nho deve ser o trabalho: qual é o trabalho a 
ser realizado, como ele deve ser realizado e 
quais são os padrões esperados quanto aos 
resultados obtidos em termos de quantida-
de, qualidade e prazo. 

A comparação entre comportamentos ge-
rais e atributos individuais pode levar a uma 
dificuldade de associação entre o que real-
mente é apresentado pelo indivíduo e sua 
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contribuição efetiva para os resultados da 
unidade, do grupo, e da organização como 
um todo. A comparação de comportamen-
tos genéricos e de traços de personalidade 
demanda precaução em função da subjetivi-
dade associada a estes critérios e isso pode 
fazer com que a avaliação de desempenho 
caia em descrédito. A observação de com-
portamentos relacionados ao trabalho pode 
minimizar a subjetividade da avaliação, as-
sim como a avaliação baseada no alcance de 
objetivos/resultados. 

Quando se definem programas de desenvol-
vimento para os indivíduos, o foco também 
deve ser o indivíduo no trabalho – quais os 
resultados alcançados e como o profissional 
está realizando o trabalho – porque tais pro-
cedimentos permitem identificar o que ele 
deveria ter desenvolvido para, no mínimo, 
realizar o trabalho nos padrões definidos 
anteriormente. Para completar a proposta 
de gestão de desempenho, há a necessida-
de de incorporação de procedimentos que 
identifiquem os fatores que influenciam o 
desempenho e que deverão ser analisados, 
tais como: fornecimento dos meios e condi-
ções necessárias à realização dos trabalhos 
e padrão de comportamento apresentado 
pelos profissionais em sua realização.

O foco de um programa de gestão de de-
sempenho é auxiliar o gestor a realizar as 
atividades de gestão dos indivíduos que são 
inerentes ao seu cargo: planejar o trabalho, 
negociar comportamentos, metas e resul-
tados a serem alcançados, orientar o su-
bordinado na realização do trabalho e dar 
feedback sobre o que foi realizado, enfati-
zando os ajustes e reconhecendo o sucesso 
alcançado. Para que um sistema de avalia-
ção e gestão de desempenho possa atender a 
múltiplos objetivos seria necessário que os 
critérios utilizados para avaliação focassem 
aspectos relacionados ao trabalho: o próprio 
trabalho, as condições e os meios para rea-
lizá-lo e a postura profissional do trabalha-
dor. 

O sistema de avaliação individualizado 

atende a propósitos especiais de orientação 
do trabalho do gestor, mas pode ser questio-
nado na medida em que o teor do trabalho é 
de natureza inerentemente coletiva. Em que 
medida esse sistema de avaliação individu-
alizado favorece a aferição de desempenho 
satisfatório ou excepcional no âmbito do se-
tor público que possui, em essência, uma na-
tureza diferenciada, pouco tangível em ter-
mos de aferição de quantidade e qualidade 
nas formas efetivas de realização? Os órgãos 
públicos geralmente possuem processos de 
trabalho formalizados em instruções legais 
que requerem análises e instruções que en-
volvem várias etapas e ações coletivas de 
vários profissionais. Além disso, a avaliação 
externa pelos usuários seria capaz de atri-
buir eficiência e efetividade à atuação de 
um servidor específico que faz parte de uma 
engrenagem maior cuja pequena parte pode 
ser vista pelo usuário? É possível associar 
uma avaliação de um cidadão que compare-
ceu a uma instituição para solicitar um do-
cumento como parte da avaliação do quanto 
aquela unidade, ou quem sabe, aquele órgão 
está alcançando os propósitos para os quais 
ele foi criado? 

Há grandes questionamentos sobre o uso 
de recompensas pecuniárias, gratificações 
e aumentos salariais associados à avaliação 
de desempenho na medida em que essas 
possam gerar uma desvirtuação do proces-
so que passa a ser usado para conseguir re-
cursos financeiros e não mais melhoria do 
desempenho (RYNES; GERHART; PARKS; 
2005). Existe alta probabilidade dos siste-
mas de avaliação e gestão de desempenho 
não serem vistos como justos, principal-
mente, quando têm como objetivo a defini-
ção de recompensas (PAZ, 1995). Para esses 
propósitos a grande indicação é o diagnós-
tico dos resultados de trabalhos alcançados 
pelo profissional para decidir se ele deve 
ou não receber um aumento de salário por 
ter resultados superiores aos previamen-
te estabelecidos. Outra recomendação para 
área de gestão de pessoas é procurar evitar 
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o uso das classificações de desempenho que 
visem decisões administrativas, ou usá-las 
com o máximo de cuidado, não só porque os 
resultados das avaliações são artificialmen-
te altos, mas também porque é provável que 
haja restrições na classificação, ou a utiliza-
ção de critérios seriamente contaminados.

De maneira geral, a comparação de resul-
tados de trabalhos obtidos por diferentes 
profissionais não é recomendada, tendo em 
vista que, para melhoria de desempenho, a 
comparação do indivíduo com ele mesmo ao 
longo do tempo oferece bases para uma dis-
tribuição mais justa. A utilização de avalia-
ção de desempenho para subsidiar decisões 
sobre aumentos salariais é muitas vezes jus-
tificada, apesar do risco de a avaliação ser 
benevolente quando é considerada a situ-
ação de ausência de avaliação formal para 
prover decisões sobre aumentos salariais. 
Na ausência de informações sobre o desem-
penho, é provável que o gestor seja mais le-
niente devido à proximidade com o funcio-
nário e ao impacto que essa decisão pode ter 
no seu relacionamento. 

Quando os objetivos do sistema de avalia-
ção de desempenho consistem em subsidiar 
decisões administrativas, os avaliadores 
tenderiam ser mais lenientes para: evitar 
ter de dar feedback negativo ao empregado e 
afetar o relacionamento com ele; evitar con-
sequências negativas associadas a avalia-
ções mais acuradas (ex.: não concessão de 
aumento de salário) ou obter consequências 
positivas (ex.: aumento de salário) e motivar 
a melhoria do baixo desempenho. Quando o 
objetivo das avaliações é o treinamento e o 
desenvolvimento dos empregados, os ava-
liadores tenderiam a ser menos lenientes e 
mais precisos para poder identificar e corri-
gir deficiências de desempenho. 

Assim, a literatura recomenda que os pro-
pósitos da avaliação e gestão de desempe-
nho sejam claros e conhecidos por todos os 
envolvidos, para que se evite a percepção 
de manipulação do processo e a percepção 
de injustiça por parte dos empregados. A 

percepção de injustiça pode resultar em con-
flitos e, para evita-los é necessário que um 
conjunto de regras estabeleça os critérios 
para recompensa, os direitos e deveres dos 
empregados e da organização, assegurando 
um acordo entre as partes. Esse conjunto de 
regras deve ser público, negociado e aceito 
como legítimo pelos membros da organiza-
ção. É importante lembrar que mesmo com 
esses cuidados, podem ocorrer conflitos 
e usos indevidos do sistema de avaliação 
(ODELIUS, 2000). 

3.2 Avaliação periódica de desempenho 
e a efetivação do princípio da eficiência 
na administração pública brasileira.

A partir da década de 80, vários países co-
meçaram a adotar medidas para aperfeiçoar 
a eficiência e melhorar a eficácia e a efeti-
vidade do serviço público. Essas medidas 
foram justificadas pelo argumento de que o 
Estado era pautado por intervenção excessi-
va na economia, pela expansão dos serviços 
de bem-estar social e pelo funcionamento 
nos moldes do modelo burocrático weberia-
no. Em virtude de ações pautadas pelo mo-
delo do New Public Management foi iniciado 
um processo de renovação, tendo como ca-
racterística principal a busca pela eficiência 
do serviço público.

A reforma administrativa de 1998 foi um 
marco para a reorganização do serviço públi-
co, com o acréscimo do princípio da eficiên-
cia na administração pública. Desde então, 
não basta legalidade na prestação dos ser-
viços, é preciso que se alcancem os resulta-
dos para os quais foram criados (STASSUN; 
WIPPEL, 2013). Entre as mudanças enseja-
das pelo movimento da administração ge-
rencial, encontra-se uma caracterização de 
como deveria ser o perfil do servidor público, 
do qual se espera produtividade, competiti-
vidade, efetividade, eficiência e habilidades 
muitas vezes comparáveis àquelas dos tipos 
idealizados de empregados do setor privado. 
Nesses processos de modernização da admi-
nistração pública, uma ferramenta indicada 
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para buscar melhores índices de produtivi-
dade é a gestão do desempenho nos vários 
níveis da organização – institucional, de 
equipes e individual (OCDE, 2002). A apli-
cação de métodos de avaliação vinculados 
à remuneração de funcionários públicos 
está inserida em um conjunto de práticas 
de gestão que buscam promover no serviço 
público uma mudança estrutural que o tor-
ne mais efetivo e mais accountable (OCDE, 
2002; Beecher, 2003). 

A partir do pensamento gerencial, a avalia-
ção ganhou contornos de relevância técnica, 
impulsionada pelo argumento da necessi-
dade de aumento da eficiência na prestação 
dos serviços e um foco maior da atuação do 
Estado voltado para o atendimento das ex-
pectativas e necessidades de todas as partes 
envolvidas (PINTO, 2011). Seguindo essa 
lógica, o princípio da eficiência à gestão 
pública requer a implantação de métodos 
de avaliação periódica de desempenho dos 
servidores públicos, o que asseguraria à po-
pulação o direito de questionar a qualidade 
dos serviços públicos prestados pelo Estado. 

Até a Emenda Constitucional n. 19, de 
04/06/98, que alterou o artigo 41 da Consti-
tuição Federal, os servidores públicos, após 
três anos de efetivo exercício e de cumprir 
o estágio probatório, não precisavam ser 
submetidos a mecanismos de avaliação de 
desempenho no cargo. Com a emenda, os 
servidores estáveis passaram para uma 
condição de perda do cargo em virtude do 
mau desempenho. O pressuposto adotado 
é o de que, ao estender a avaliação de de-
sempenho para além dos três anos de está-
gio probatório, o Estado contribui para que 
o servidor público esteja sempre motivado, 
não se acomode e continue comprometido 
com suas atribuições. Com servidores mais 
pressionados e mais preparados, prestando 
serviços com mais eficiência, a finalidade 
normativa e social da atividade pública se 
concretizaria, resultando na satisfação do 
usuário (STASSUN; WIPPEL, 2013). 

No contexto do pensamento gerencial, o 

princípio da eficiência está no cerne da in-
trodução e admissão da avaliação de desem-
penho, pois é o instrumento gerencial que 
permitiria descobertas e potencialidades, 
identificados desempenhos insatisfatórios 
e realizadas ações para aprimorar o desem-
penho de servidores públicos. A partir da 
identificação de pontos fortes e fracos no 
desempenho, seria possível que esses resul-
tados subsidiassem seleções, recrutamen-
tos e programas de treinamentos, bem como 
premiassem aqueles que se destacassem 
no cumprimento de suas atividades. Há o 
destaque de que o concurso público oferece 
apenas uma seleção dos indivíduos, e existe 
uma responsabilidade do órgão público em 
criar mecanismos para a adaptação e capa-
citação do servidor para o bom desempenho 
no seu cargo.

O argumento central do gerencialismo, en-
fim, é que o grau de eficiência de uma or-
ganização depende do desempenho indivi-
dual e da atuação de cada pessoa no grupo 
ou equipe de trabalho. Assim, para que os 
objetivos organizacionais possam ser alcan-
çados, o processo de avaliação de desempe-
nho deve estar continuamente preocupado 
com o desempenho individual, o acompa-
nhamento e os resultados de seus colabora-
dores. Para muitos, a demanda por eficiên-
cia situa a produtividade como o principal 
fator na determinação do desempenho de 
um ente público. Há o reconhecimento de 
que o melhor método para alcançar o incre-
mento da produtividade (presumivelmente 
não existente) se sustenta na promoção da 
melhoria contínua da qualidade do serviço 
prestado. A busca pela melhoria permanen-
te do serviço público passa a ser elemento 
primordial para que exista a satisfação das 
necessidades dos administrados. 

Existe uma presunção – evidentemen-
te equivocada como regra geral – de que o 
servidor público, após a garantia de esta-
bilidade, não teria motivos para apresen-
tar um desempenho satisfatório e não teria 
compromisso com o alcance dos resultados 
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organizacionais. Aqui cabe uma pergunta: 
quais fatores afetam o compromisso do ser-
vidor público? O compromisso com o bem 
público e seu alcance não seria suficiente 
para garantir uma atuação satisfatória nes-
se contexto profissional? A suposta acomo-
dação com a estabilidade ocorreria em todas 
as situações? Os problemas de desempe-
nho no setor privado são solucionados com 
a demissão? Outra grande questão está na 
presunção de que somente a atuação do 
servidor público garante a produtividade, a 
eficiência, eficácia e a efetividade da admi-
nistração pública. E como já sabemos, a pro-
dutividade da instituição pública está sujei-
ta a fatores econômicos, sociais e políticos 
que a tornam muito diferenciada e comple-
xa. Existe, portanto, grande necessidade de 
produzir ou instigar estudos de qualidade 
que definam a produtividade no setor públi-
co, suas dimensões, determinantes e formas 
de mensuração (FRANCO; SERRANO, 2018), 
tais que se possa discutir (e comparar, tal-
vez) se existe uma baixa produtividade na 
atuação das instituições públicas. 

Outro questionamento é em que medi-
da a aferição de contribuições individuais, 
desconectadas do contexto de trabalho, são 
válidas numa situação em que os resulta-
dos dependem de uma sinergia de ações e 
fatores que não podem ser considerados 
separadamente. Com resultados e ações in-
terdependentes, um processo de trabalho 
inerentemente coletivo pode levar a supe-
ravaliações ou subavaliações de indivíduos 
específicos que não atuam sozinhos nessa 
realidade do serviço público, por exemplo. 

Em qualquer ferramenta gerencial para 
avaliar vários tipos de trabalhos e resulta-
dos associados a indivíduos, grupos, unida-
des, é fundamental definir produtividade 
em seus vários níveis de alcance: individu-
al, grupal, organizacional. Produtividade, 
via de regra, é uma medida comparativa en-
volvendo um mesmo ente em momentos di-
ferenciados ou entes diferentes que sejam 
minimamente passíveis de comparação. A 

produtividade de diferentes categorias pro-
fissionais pode ser comparada por indica-
dores específicos de suas áreas de atuação, 
o que permitiria comparar a efetividade 
tendo este padrão como referência, o que 
requer definir medidas comparáveis para 
os padrões considerados adequados de pro-
dução (FRANCO; SERRANO, 2018). O difícil 
é indicar qual o padrão mais adequado para 
comparação, pois, de qualquer forma, esse 
padrão considerado adequado de produção 
também é suscetível a julgamentos valora-
tivos e sociais. 

No nível da unidade e da organização, 
parece mais fácil criar modelos matemáti-
cos para comparar a capacidade produtiva 
quando a referência são trabalhos com pro-
cessos industrializados, produtos especifi-
cados, atividades tangíveis e naturalmente 
contabilizáveis. Quando há menção a or-
ganizações públicas, como podem ser defi-
nidas métricas comparáveis? Em segundo 
lugar, como definir padrões adequados de 
produção? As unidades organizacionais no 
setor público podem atender à sociedade 
dentro das especificações desejadas e dos 
prazos determinados, os quais foram ideal-
mente estabelecidos quando da criação do 
órgão? E com a evolução social, esses pa-
râmetros continuam estáveis? No atual ce-
nário no qual os cidadãos possuem acesso 
fácil e rápido a diversos produtos e serviços, 
a agilidade com que os órgãos públicos dis-
ponibilizam seus serviços à sociedade pode 
ser vista como um dos fatores determinan-
tes para o sucesso da máquina pública e um 
indicador para avaliação da eficácia e efeti-
vidade dessas instituições? (FRANCO; SER-
RANO, 2018)

Considerando a discussão sobre a produti-
vidade, os termos eficácia, eficiência e efeti-
vidade são comuns na análise de natureza 
científica e prática que envolve o trabalho 
no setor público. Comparando os conceitos, 
a eficiência está relacionada à produção de 
produtos diretos e a efetividade está relacio-
nada ao valor agregado para proprietários e 
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usuários. A eficiência diz respeito a fazer as 
coisas da maneira certa e é uma medida com 
foco interno. A efetividade pode estar rela-
cionada ao fazer as coisas certas, sendo um 
tipo externo de medição. A efetividade pode 
ser vista também como a capacidade da or-
ganização de satisfazer os requisitos, objeti-
vos e prioridades relacionados aos clientes, 
aos principais proprietários do projeto, por 
exemplo. A efetividade é um conceito com 
definição mais frouxa, flutuante e variada. 
A efetividade mede a realização do objetivo 
do projeto ou as consequências a longo prazo 
do projeto. Essa é a perspectiva do proprie-
tário do projeto e dos usuários. No entan-
to, existem várias definições, abordagens 
e usos diferentes dos termos “eficiência” e 
“efetividade”, bem como o termo relaciona-
do à “eficácia”. No entanto, pode-se enten-
der que a eficácia é usada como sinônimo 
de efetividade para uma grande maioria dos 
autores (ZIDANE; OLSSON, 2017).

Para resumir, eficácia é a capacidade de 
produzir uma quantidade pretendida de um 
produto ou serviço desejado. Eficiência é a 
capacidade de fazer as coisas com o melhor 
controle e uso dos insumos de produção. 
Efetividade é executar o trabalho correto 
para alcançar os resultados (metas e objeti-
vos) programados, considerando, principal-
mente os stakeholders do projeto, programa 
ou ação. Cada um desses aspectos (eficácia, 
eficiência e efetividade) reflete uma dimen-
são distinta na avaliação da produção de 
qualquer tipo de trabalho (FRANCO; SERRA-
NO, 2018).

Em termos de análises utilizadas, princi-
palmente as matemáticas, para se mensu-
rar tais aspectos, a dimensão da eficácia é 
a mais simples. Ela envolve simplesmente a 
contagem de repetições ou resultados como 
a quantidade de produtos feitos ou a quan-
tidade de horas gastas em uma atividade. A 
mensuração da eficiência geralmente se dá 
pela estimação de fronteiras de produção, 
estimadas geralmente por métodos algébri-
cos de otimização (WÖBER, 2007) ou por 

modelos paramétricos (BATTESE; COELLI; 
1995). No caso das fronteiras de produção, 
as unidades mais eficientes são identifica-
das inicialmente e, em seguida, é feita uma 
análise de comparação com as restantes 
(FRANCO; SERRANO, 2018). A mensuração 
da efetividade é a mais complexa entre as 
três, exigindo uma variedade muito maior 
de técnicas de mensuração (FRANCO; SER-
RANO, 2018). Muitas técnicas matemáticas 
para mensuração da efetividade pressu-
põem o estabelecimento prévio de uma meta 
e usar alguma medida de distância, como a 
distância euclidiana (CHA, 2007), para veri-
ficar quais parâmetros mais se aproximam 
dessa meta. No caso da análise da efetivida-
de, o foco deve ser na quantidade de traba-
lho desejável para que o órgão alcance sua 
missão, metas e resultados associados a ela 
(FRANCO; SERRANO, 2018).

Não existe uma definição ou regra que 
diga exatamente como mensurar a produ-
ção máxima possível (i.e., a capacidade 
produtiva) de uma unidade de trabalho ou 
organização. Essa mensuração da produção 
máxima possível ou da capacidade produti-
va depende fundamentalmente de como são 
estabelecidos indicadores para quantificar 
o trabalho. Dessa forma, é possível apenas 
fazer estimativas dessa produção máxima, 
as quais são dependentes da forma que 
se mensura a produtividade e a capacida-
de produtiva; por medidas de eficácia, efi-
ciência ou efetividade. Manter o nível de 
produção ótimo da capacidade produtiva é 
praticamente impossível, visto que as orga-
nizações, públicas ou privadas, trabalham 
com uma capacidade contextual, sensíveis 
às limitações reais do contexto de trabalho, 
e que geralmente as situam abaixo da capa-
cidade produtiva projetada antes do início 
das atividades (FRANCO; SERRANO, 2018). 

Por isso, alguns autores defendem que sis-
temas de recursos humanos devem ser con-
cebidos, conceitualizados e gerenciados no 
nível da equipe para abordar adequadamen-
te o resultado da interação entre seus mem-
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bros (SCHNEIDER; SMITH; SIPE, 2000; KO-
ZLOWSKI; KLEIN, 2000). O resultado gerado 
por uma unidade é um produto complexo, 
fruto da ação dos indivíduos que a com-
põem, de ações conjuntas de várias equipes 
de trabalho e de fatores externos à organiza-
ção, como a situação econômica, política ou 
social do país, isso torna fundamental que 
existam ferramentas comparáveis, válidas 
e fidedignas de mensuração do trabalho e 
seus resultados (CUNHA; IWAMA; FRANCO; 
KOSLOSKI, 2018).  

Acima de tudo, é preciso definir o conceito 
de produtividade na esfera pública, consi-
derando que a atuação do setor público está 
sujeita a inúmeros fatores que o diferenciam 
dos demais. Em casos de organizações de 
vendas, por exemplo, é possível determinar 
resultados individuais e vincular tais 
resultados a determinado resultado mensal. 
Na maioria dos casos, é complicado avaliar 
a quantidade de pessoas atendidas por dia 
num órgão público, por exemplo, e o quanto 
esse resultado pode ser melhorado. Ainda, 
em que medida resultados sociais podem 
ser banalizados e minimizados quando se 
aplica o quantitativo de processos a serem 
analisados e sentenciados, desconsideran-
do o teor e suas implicações sociais, políti-
cas e humanas ali presentes. A melhoria da 
eficiência no serviço público não depende 
apenas da informatização ou de aumentos 
salariais. Em boa parte das atividades no 
setor público, como a Receita Federal, por 
exemplo, o recolhimento de impostos não 
depende só do trabalho de fiscalização, mas 
do comportamento da economia. Assim, não 
se pode atribuir ao servidor a responsabili-
dade pela eficiência, eficácia e efetivida-
de do órgão público, e muito menos, nesse 
exemplo, da função arrecadação tributária.

Desta maneira, o conceito de produtivida-
de é difícil de ser definido no serviço público. 
Por não estarem sujeitos às mesmas regras 
do setor privado, os servidores precisam de 
critérios distintos de avaliação. Em alguns 
casos, é fácil estipular metas, número de 

atendimentos por dia, número de proces-
sos analisados, número de e-mails respon-
didos, etc.  Mas, na maioria das situações, 
não dá para usar esses critérios. Unidades 
como assessorias de comunicação e impren-
sa, por exemplo, funcionam por demanda e 
algumas medidas legais e procedimentais 
são publicadas considerando interesses 
políticos e articulações sociais específicas. 
Alguns processos judiciais carecem da cons-
trução de um contexto político para que se-
jam avaliados e aprovados, o que depende 
de uma análise contextual associada ao pa-
recer emitido pelo ente ou pela instituição 
responsável. Nem sempre há um planeja-
mento, preparação ou avaliação que permi-
tam estabelecer indicadores de compara-
ção da atuação de um servidor ao longo do 
tempo. Nem sempre a demanda é definida 
para cada tipo de trabalho, o que requer que 
o acompanhamento da produtividade deve 
levar em consideração a realidade de cada 
ramo setorial. Além disso, em determinados 
trabalhos, existe a possibilidade de esvazia-
mento do sentido em virtude da comparação 
com o propósito geral da unidade e do ór-
gão como um todo. No exemplo clássico, em 
que medida o profissional de serviços gerais 
contribui para o alcance das metas e resul-
tados da unidade e da organização? 

Outro fator que precisa ser considerado, 
além da dificuldade de definir graus de pro-
dutividade no serviço público, é a natureza 
predominantemente social das atividades 
em que o processo de trabalho envolve mui-
tas ações coletivas, orquestradas de manei-
ra simultânea para alcançar objetivos so-
cialmente relevantes, com inegável ganho 
social a ser identificado. Além disso, quais 
fatores estão associados à produtividade do 
servidor público? Fatores como uso dos seus 
potenciais, e a probabilidade percebida de 
contribuir para os destinos da organização 
podem ser fatores diretamente associados 
ao engajamento que este manifesta na exe-
cução de sua função e, consequentemente, à 
produtividade do servidor público. A criação 
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de bons ambientes de trabalho e de meca-
nismos para medir os resultados sociais do 
serviço público parecem ser essenciais para 
elevar a produtividade dos servidores (MÁ-
XIMO, 2012). 

Todas as informações apresentadas no 
texto até o momento são oriundas priorita-
riamente de pesquisas sobre avaliação de 
desempenho em contexto internacional, na 
maioria das vezes se referindo a empresas 
privadas. Se, em situação de empresas com 
processos e produtos do trabalho mais deli-
mitados, ainda permanecem questionamen-
tos sobre o grau em que os procedimentos 
de gestão e avaliação do desempenho são 
passíveis de promover avaliações justas, 
contribuir para organizações mais eficazes 
e saudáveis, é ainda mais  plausível ampliar 
esse questionamento quando se considera o 
contexto das instituições públicas. Um ar-
gumento a ser levantado diz respeito à na-
tureza do trabalho colaborativo que precisa 
ser implantado em instituições públicas que 
são orientadas pelo bem-comum.

De acordo com Cardoso Jr. e Pires (2020), 
pela simples razão de que critérios priva-
dos ou meramente técnicos não podem ser 
transpostos automaticamente para o setor 
público. O aumento da competição laboral 
interna, ainda que possa redundar em maio-
res indicadores de produtividade individu-
al, raramente significará melhores condi-
ções de sanidade e salubridade em locais de 
trabalho que primam pela cooperação como 
fundamento da ação coletiva, nem tampou-
co significará maior eficiência, eficácia ou 
efetividade da ação pública de modo geral.

Metodologicamente, ainda segundo Car-
doso Jr. e Pires (2020), dadas as imensas 
diferenças qualitativas que existem entre 
as funções de natureza pública (cuja ra-
zão última é de índole sociopolítica) e as 
de motivação privada (cuja razão última é 
de índole econômica, facilmente mensurá-
vel quantitativamente), e sendo dificílimo 
identificar e isolar as variáveis relevantes 
mínimas necessárias ao cômputo da produ-

tividade (individual ou agregada) no setor 
público, argumenta-se que as propostas ge-
rencialistas são, como um todo, incompatí-
veis com a essência pública do Estado e suas 
necessidades de planejamento, gestão e ad-
ministração. O aumento de produtividade 
e a melhoria de desempenho institucional 
agregado do setor público será resultado de 
um trabalho difícil e demorado de profissio-
nalização da burocracia pública. Algo muito 
distinto da lógica liberal-gerencialista que 
prima pela oferta de incentivos individuais 
à capacitação do servidor, induzindo-o a um 
processo de especialização acrítica e a uma 
lógica concorrencial nefasta de progressão 
funcional na carreira.

No setor público, a cooperação interpes-
soal e intra/interorganizações emerge como 
corolário dos atributos e fundamentos ante-
riores, colocando-se – ao invés da competi-
ção – como critério substancial de atuação 
da administração pública e método primor-
dial de gestão do trabalho no setor público. 
No setor privado, a competição, disfarçada 
de cooperação, é incentivada por meio de 
penalidades e estímulos individuais pecuni-
ários (mas não só) no ambiente de trabalho, 
em função da facilidade relativa com a qual 
se pode individualizar o cálculo privado da 
produtividade e dos custos e ganhos mone-
tários por trabalhador. No setor público, ao 
contrário, a operação de individualização 
das entregas (bens e serviços) voltadas di-
reta e indiretamente para a coletividade é 
tarefa metodologicamente árdua (CARDOSO 
Jr; PIRES., 2020).

4.	 Gestão de Desempenho e outras 
práticas de Gestão de Pessoas: uma vi-
são integradora.

Considerando o exposto até aqui, alguns 
tópicos mencionados abaixo devem ser con-
siderados na construção de uma proposta de 
avaliação e gestão de desempenho no con-
texto do serviço público brasileiro. Em par-
ticular:
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4.1 evitar critérios desenvolvidos a par-
tir de atributos individuais (por exemplo, 
proatividade) que nem sempre podem ser 
aplicados a realidades de trabalho buro-
cráticas e padronizadas, e retirar o foco de 
propostas com culpabilização do indivíduo 
pelo não alcance dos resultados agregados 
ou institucionais dos órgãos públicos;
4.2 identificar quais fatores efetivamente 
podem estar associados ao não alcance de 
resultados, metas e propostas da missão 
em órgãos públicos e desenvolver progra-
mas para solucionar tais fatores. A maior 
parte dos sistemas de gestão e avaliação de 
desempenho geram informações que não 
são usadas para reformular e gerar melho-
rias contínuas para todo processo de tra-
balho e são criados no contexto da desar-
ticulação com propostas de avaliação de 
resultados e desempenho gerais do órgão. 
O conhecimento dos vários fatores que po-
dem afetar o alcance de resultados e con-
cretização da missão em órgãos públicos 
em vários níveis (individual, grupal, seto-
rial e organizacional) permite identificar 
as reais deficiências dos órgãos, sem ape-
lar para especulações genéricas de cunho 
político, desconectadas da realidade e fre-
quentemente apresentadas pelos atores 
políticos); 

4.3 retirar o foco de propostas de avalia-
ção que visem somente a recompensa sa-
larial de servidores públicos, na medida 
em que estas possibilitam arranjos que 
desvirtuam o processo de gestão e de ava-
liação.

4.4 avaliar em que medida os processos 
de trabalho nos órgãos públicos são ine-
rentemente coletivos (com objetivos que 
podem ser alcançados de maneira inter-
dependente de tarefas e resultados), o 
que advoga para uma avaliação de desem-
penho prioritariamente coletiva com pa-
drões de desempenho coletivos, mesmo 
que existam comportamentos individuais 
a serem alcançados. Antes de qualquer 
implantação de um programa de avaliação 

e gestão do desempenho, é necessário en-
tender os processos de trabalho (fluxos de 
atividades interconectadas) e o desenho 
do trabalho (características das atividades 
realizadas por uma única ocupação), ava-
liando em que medida existe uma interde-
pendência nas atividades e nos resultados 
dessas atividades. Os processos de traba-
lho prioritariamente coletivos são muito 
interdependentes em termos de atividades 
e resultados a serem alcançados. Não há 
possibilidade de se realizar tais atividades 
e alcançar resultados sem a colaboração 
de indivíduos que as realizam. Assim, a 
avaliação de desempenho desses indiví-
duos (mesmo em caráter individual) re-
quer que se considere o contexto de todos 
os envolvidos na construção dessa avalia-
ção, o grau de convergência na realização 
do trabalho. A ideia aqui é a de que qual-
quer implantação de sistema de gestão e 
avaliação de desempenho deve ser antece-
dido de uma análise de todo o processo de 
trabalho a ser realizado naquela organiza-
ção e do nível de interdependência de ta-
refas e resultados aos quais os servidores 
estão submetidos para então propor me-
canismos que considerem essa realidade. 
Propor sistemas de avaliação etéreos com 
avaliações genéricas e muitas vezes desco-
nectadas das atividades a serem realizadas 
são fadados a “boicotes/acordos” por parte 
dos servidores; 

4.5 priorizar a avaliação de desempenho 
inserida em propostas de ciclos de gestão 
com sua inserção como mecanismo de 
desenvolvimento gerencial (o foco de um 
programa de gestão de desempenho é au-
xiliar o gestor a realizar as atividades de 
gestão dos indivíduos que são inerentes 
ao seu cargo: planejar o trabalho, nego-
ciar comportamentos, metas e resultados 
a serem alcançados, orientar o subordina-
do na realização do trabalho e dar feedba-
ck etc.). O grande desafio dos programas 
de gestão e avaliação de desempenho diz     
respeito à proposta de “ensinar” funcio-
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nários a realizar sua função – a orientar, 
monitorar, cobrar e recompensar aqueles 
que trabalham sob sua supervisão. Os ges-
tores em organizações (quer sejam públi-
cas ou privadas) não “nascem prontos”. É 
necessário um grande investimento para 
desenvolver as habilidades necessárias 
aos gestores para atuar no contexto do 
ciclo e do processo de trabalho (ou parte 
dele) sob sua responsabilidade. Gestores 
precisam conhecer o processo de trabalho 
sob sua responsabilidade e direcionar a 
atuação dos servidores sob sua responsa-
bilidade e isso exige: planejar o trabalho a 
ser realizado, negociar os comportamentos 
dos servidores que são fundamentais para 
que esse trabalho seja realizado, estipular 
e negociar metas e resultados a serem al-
cançados pela equipe de trabalho, o que 
demanda especificar as responsabilida-
des e habilidades a serem apresentadas 
por cada um em sinergia com os demais, 
orientar o subordinado na realização do 
trabalho, avaliar verbalmente o que está 
sendo feito, dar feedback (individuais e co-
letivos) sobre o que está sendo realizado e 
por fim, recompensar formalmente, infor-
malmente, simbolicamente o que se apre-
senta como positivo nesse ciclo e propor 
alterações para o próximo ciclo; etc.). Esse 
tópico resume o que se compreende por ci-
clo de gestão, resume a natureza do que é 
gerenciar e resume a proposta de progra-
mas de gestão e avaliação do desempenho 
de inspiração não-gerencialista; 

4.6 incorporar procedimentos que iden-
tifiquem os fatores que influenciam o de-
sempenho e propor ações que concretizem 
melhorias de desempenho. A análise do 
trabalho requer que se compreenda todos 
os fatores importantes para a realização 
dos processos de trabalho característicos 
do órgão público em questão e o alcance 
dos resultados propostos a um indivíduo 
ou grupo requer que as condições necessá-
rias ao trabalho sejam providas aos servi-
dores. Esse conhecimento permite propor 

ações efetivas para aprimorar a atuação 
dos órgãos e permite gerenciar o desem-
penho daqueles que são responsáveis pelo 
alcance de resultados e concretização da 
missão do órgão. Os procedimentos de ava-
liação e gestão do desempenho não podem 
se constituir em um fim em si mesmo, eles 
precisam se constituir em mecanismo de 
melhoria contínua do trabalho e da atua-
ção dos servidores. Assim os propósitos da 
gestão e avaliação do desempenho deixam 
de se caracterizar pela manipulação políti-
ca e passam a compor o processo de gestão 
global do órgão em questão;

4.7 priorizar sistemas de gestão e avalia-
ção de desempenho interligados com os 
mecanismos de gestão de pessoas dos ór-
gãos públicos. Nas instituições públicas, o 
que impera em gestão de pessoas são ações 
desconectadas que não subsidiam outras 
ações. Por exemplo, o sistema de avaliação 
de desempenho deveria ser conectado ao 
sistema de treinamento, desenvolvimento 
e educação corporativa para prover infor-
mações e identificar os candidatos a ações 
de treinamento e desenvolvimento; 

4.8 priorizar a adoção de sistemas de ava-
liação e gestão de desempenho que pos-
sam atender a múltiplos objetivos com cri-
térios de avaliação centrados no trabalho, 
nas condições e nos meios para realizá-lo 
e na postura profissional dos servidores. 
Apesar da literatura reconhecer que obje-
tivos conflitantes  oriundos de manipula-
ção podem ser fatais para o fracasso dos 
sistemas de avaliação, todos os programas 
de gestão e avaliação do desempenho po-
dem atender a diferentes propósitos: gerar 
informações para os demais sistemas de 
gestão de pessoas; fornecer subsídios para 
geração de planos de melhoria; recompen-
sar os indivíduos que alcançam padrões de 
desempenho diferenciados; etc. Após uma 
análise do trabalho, uma proposta de ges-
tão e avaliação do desempenho deve gerar 
critérios de avaliação centrados no traba-
lho, nas formas de realizá-lo, nas condi-
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ções e nos meios necessários para realizá-
-lo e na postura fundamental do servidor 
para realização do trabalho sob sua res-
ponsabilidade. Os critérios devem incluir 
aspectos comportamentais e de resultado, 
além de conceber o trabalho como compo-
nente de todo o circuito de funcionamen-
to da organização, sem desconsiderar sua 
complexidade.

5.	 Considerações Finais.
A partir da análise do material apresen-

tado, é importante entender que o argu-
mento central da existência da avaliação 
periódica de desempenho, caracterizando 
tal avaliação como uma representação da 
concretização do princípio em questão, é ex-
tremamente questionável. Muitas questões 
são levantadas acerca do grau em que ela 
realmente reflete a ineficiência do servidor 
público ou a insuficiência em qualidade do 
serviço prestado. 

Há uma culpabilização do servidor público 
por uma suposta “ausência” de resultados 
que muitas vezes sequer são dimensionados 
para avaliar em que medida esses resulta-
dos realmente não estão sendo alcançados. 
Além disso, vários fatores podem contribuir 
para o não alcance de resultados nas orga-
nizações públicas e estes muitas vezes estão 
além do controle da ação específica de um 
servidor ou grupo de servidores. 

Grandes questionamentos também podem 
ser feitos em relação ao processo de gestão e 
avaliação de desempenho, considerando as 
reais evidências de que ele contribui real-
mente para o sucesso, para a saúde organi-
zacional e para a consecução dos propósitos 
sociais das instituições públicas. 

Qual o grau em que a avaliação de desem-
penho ou seus resultados refletem a efici-
ência da prestação de serviços no contexto 
da administração pública? Para que os re-
sultados de um processo de avaliação e ges-
tão do desempenho sejam considerados um 

reflexo da qualidade dos serviços prestados 
e da eficiência do servidor público, vários 
fatores precisam ser considerados, tal como 
prescrevem muitos autores do pensamento 
crítico.

A primeira questão diz respeito a quanto 
os processos de avaliação de desempenho e 
gestão de desempenho refletem o que ocorre 
com os servidores de determinada área ou 
ocupação. Os processos de gestão e avalia-
ção de desempenho foram realizados de ma-
neira fidedigna? Os propósitos e objetivos 
são aqueles que garantem a lisura do pro-
cesso e proporcionam o alcance da eficiên-
cia, eficácia e efetividade do funcionamento 
da administração pública? Ou seja, os pro-
cessos de gestão e avaliação de desempenho 
permitem o alcance dos resultados organi-
zacionais e contribuem para que a estraté-
gia e a missão das organizações sejam de-
senvolvidas? Os métodos escolhidos são os 
mais adequados para aferir o desempenho 
e foram aplicados de maneira isenta de er-
ros ou vieses de tratamento? Os resultados 
da avaliação de desempenho refletem o que 
é considerado justo do ponto de vista da 
maioria dos atores envolvidos? A partir da 
detecção de insuficiências, todas as circuns-
tâncias que podem sanar as deficiências de 
desempenho foram consideradas? 

Se o propósito dos processos de gestão e 
avaliação de desempenho for apenas possi-
bilitar a demissão de servidores públicos, 
com objetivos meramente fiscais no curto 
prazo, o movimento estará fatalmente fa-
dado ao fracasso. Assim, a introdução de 
instrumentos e modelos de avaliação e de 
gestão do desempenho continuará contabi-
lizando avanços e recuos por meio de inicia-
tivas isoladas e erráticas, com prejuízos ao 
erário e com ondas de insegurança, frustra-
ções e descontentamento entre os envolvi-
dos. 
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Vale do Itajaí-SC. Planejamento e Políticas Públicas, Brasília, DF, n. 41, jul./dez. 2013. 

TORO, F. Desempeño y Productividad. Medellín: Cincel ED., 1996.
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